
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° :10726.000,035/94-34

	Sessão de 18 de outubro de 1995	 ACÓRDÃO N° 1 0 2- 30. 2 82

RECURSO DE OFICIO N° 87.152 I_RPF EX. 1993

RECORRENTE: DRF EM CAMPOS - RI

RECORRIDA : DECISÃO FAVORÁVEL A BEATRIZ AZEVEDO MANIaEs

IRPF - RESTITUIÇÃO - Comprovado erro de fato no
preenchimento da declaração, quando comparados ao
documento fornecido pela fonte pagadora, é de se admitir a
modificação dos valores lançados por engano.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de oficio
interposto pelo Delegado da Receita Federal em Campos RI

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanírnídade de voto4 , negat ptovírnento ao te cou o,

no4 tetmois do telat5"U.o e voto que paam a íntegtat o p4 ente

julgado.
Sala das Sessões (DF), em j g de outubro de 1995.,

A C...)

	

ANTONI . DE F1	 AS DUTRA	 -PRESIDENTE

	

OVIS AL	 - RELATOR

VISTO EM LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE
	 1995 ZENDA NACIONAL2 O OUT 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros W al de van At.v u de
Olíveíta, Mcvtí..a Cl -i-eía de Andtade Fígáeíted° , UfLisuta Fluiu en, Suelí
Mendes de Btítto, JLJo C -C4at GomeA da S-Llva e Jois -C. Catlo4 Pa4Aaet.

t
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PROCESSO N° :10726000.035/94-34

RECURSO DE OFÍCIO N°: - 87.222

ACORDÃO N°: 102- 3d. 282

RECORRENTE: DRF EM CAMPOS -

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de oficio de oficio do Delegado da Receita Federal
em Campos que julgou improcedente o lançamento realizado por processamento de dados,
contra a contribuinte, por ter ficado constatado erro de fato no preenchimento da declaração
de IRPF exercício de 1993 ano base de 1992. A fonte pagadora forneceu o informe de
rendimentos em cruzeiros que sem conversão foram declarados como se fosse Unidades
fiscais de referência, como se percebe na página 08

Cumprindo o previsto no artigo 34 inciso I do Decreto 70235/72, com
redação dada pelo artigo 1° da Leu 8 748 de 09 de dezembro de 1993, de sua decisão o
Delegado recorre a este Conselho

É o relatório
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° :10726 000 035/94-34

RECURSO DE OFÍCIO N°: - 87.282

ACORDÃO N°: 102- 30 . 2 82

RECORRENTE: DRF EM CAMPOS -

VOTO

Cormewellimelurco: fircmete ClOnrituA1v,Etielatoar:

Consta do processo a declaração inicial apresentada em UFIR,
utilizando valores em cruzeiros quando deveria a contribuinte, antes da aposição no
documento, realizar a conversão para Unidades Fiscais de Referência conforme folha 08 a 12

O comprovante posteriormente de rendimento fornecido pela empresa
pagadora à contribuinte, bem como a DIRF modelo I apresentada, comprovam que houve erro
de fato no preenchimento da declaração

Examinamos o processo, os documentos a ele juntados, bem como a
legislação aplicada e constatamos que a autoridade monocrática agiu corretamente ao julgar
improcedente o lançamento realizado, por ter ficado constatado erro de fato no preenchimento
da declaração

Considerando que o processo está devidamente instruído, e tendo o
Delegado agido de acordo com a lei, não há reparos fazer, pelo que mantenho a sua decisão

Assim, conheço o recurso de oficio, e no mérito voto para
NEGAR-LHE provimento

Brasília DF, 1 8 de outubro de 1995

4?"
ameellieày, re4~-


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


